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I. A relagio entre o médico e o doente ¢ velha como a humanidade.
Desde que existe gente no mundo, desde que existe saide e doenga, desde
que existe cooperagdo ¢ entreajuda entre os homens, houve uma especial
relagdo entre aquele que trata e aquele que € tratado.

Diz-nos a histéria que esta relagao foi sofrendo uma progressiva especia-
lizagdo. Para além de uma ajuda acidental ndo especializada, que uma pessoa
dava a outra que estava doente ou que sofria, e que ainda hoje se mantém, foi
progressivamente autonomizado um oficio, um zunus, uma profissao autono-
ma, altamente especializada, consistente em tratar a doenca € em aliviar o
sofrimento. Esta especializagio ¢ conhecida desde a antiguidade, desde o
tempo de que h4 noticia histérica. Na actualidade, o oficio de médico con-
tinua a assumir uma cada vez maior relevincia social, uma crescente impor-
tdncia econémica, uma fei¢do interpessoal de uma delicadeza impar. Nas
relacbes entre pessoas, entre pessoa € pessoa, a relagdo entre o médico € o
doente merece uma aten¢ao muito particular.

A relagio médico-doente é uma relacdo pessoal tipica que contém ima-
nente uma regra de comportamento, um critério de acgdo. Qualquer médico
sabe que assim €, embora nalguns casos ou situagdes limites, possa ser assal-
tado por ddvidas quanto ao que deve fazer, a como deve agir. Este critério de
acg¢do ndo varia substancialmente de pais em pais, nem de tempo em tempo.

I1. O contetido ético da relagio médico-doente, na cultura europeia, tem
como paradigma o Juramento de Hipécrates. E sempre titil recordar o seu teor:

No momento de ser admitido entre os membros da profissio médica, tonio o compro-
misso solene de consagrar a minha vida ao servigo da humanidade.

Manterei perante os meus mestres o respeito e o reconhecimento que lhes sio
devidos.

Exercerei a minha arte com consciéncia e dignidade.

Considerarei a satide do meu doente como a minha primeira preocupagio.
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Respeitarei o segredo que mie foi confiado.

Manterei, com toda a possibilidade dos meios de que disponho, a honra e as nobres
tradigoes da profissio médica.

Os meus colegas serdo meus irmdos.

Nao permitirei que consideragies de religido, de nagio, de raga, de partido social
venham interpor-se entre o meu dever ¢ o meu doente.

Guardarei o respeito absoluto pela vida humana, desde a concepgio.

Mesmo perante ameagas, néo admitirei faxer uso dos meus conhecimentos médicos
contra as leis da humanidade.

Fago solenemente estas promessas, livremente, sob palavra de honra.

No Juramento de Hipécrates podem ser encontrados trés principios
fundamentais:

— Valor da sabedoria médica. No primeiro pardgrafo do juramento estd
implicito o valor do ensino e da investigagio da ciéncia médica.

— Prosseguir o beneficio dos doentes. Em seguida, a exortagio no sen-
tido de que 0 médico deve agir para o bem da satide do doente, para curar os
seus males ou aliviar o seu sofrimento e nunca para o contrério.

- Respeito pela vida. Traduz-se no mandamento de nunca aconselhar ou
aplicar praticas que induzam a morte ou o aborto.

— Abstengdo do abuso. O Médico deve abster-se de aproveitar a situagio
de superioridade que para si decorre do seu oficio sobre os doentes.

~ Privacidade. O Médico deve guardar segredo sobre tudo o que venha
ao seu conhecimento em virtude do seu oficio.

[11. Em Portugal, hoje, existe em vigor um Cédigo Deontoldgico publicado
na Revista da Ordem dos Médicos. No artigo 1.° deste Cédigo ¢ definida a deon-
tologia médica como o conjunto de regras de natureza ética que, com cardcter de
permanéncia e a necessdria adequagio histérica na sua formulacio, o Médico deve
observar e em que se deve inspirar no exercicio da sua actividade profissional. Estas
regras, segundo o artigo 2.°, podem ser complementadas pelo Consellio Nacio-
nal Executivo da Ordem dos Médicos depois de ouvido o Consello Nacional de
Deontologia Médica e tendo em conta os usos e costumes da profissio.

Do articulado do Cédigo deontoldgico podem ser intuidos alguns princi-
pios ou linhas de acgdo:

Principio de beneficio do doente: A relagio entre o médico e o doente é
dominada pelo beneficio do doente e ndo pelo beneficio do médico, em di-
recgdo a cura da doenga, se possivel, € ao alivio ou redugio do sofrimento do
doente. Deve ser evitada ou atrasada a morte e o aborto, sem prejuizo de
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aliviar o sofrimento € na morte ¢ ponderada a necessidade de prejudicar a
gravidez em beneficio da vida da méde. Encontram-se manifestagoes deste
principio nos arts. 6.°/1, 9.°, 10.°, 26.°, 29.°, 37.°/a) € /2, 45.°, 47.°, 48.°/1, 49.°,
50.°, 52.%, 53.°, 54.°, 60.%/3, 61.°, 62.°, 64.°, 66.%, 114.°.

Principio da autonomia: Autonomia significa a liberdade de autodetermi-
nagao da propria conduta e contrapde-se a heteronomia, que significa a de-
terminagdo por outrem da prépria conduta. Este principio traduz-se em dois
subprincipios:

— do consentimento ou da liberdade de escolha: Tanto o médico como o
doente devem ter, em principio, liberdade de escolher o parceiro na relagéo
médico-doente. Quer isto dizer que ao doente ndo deve ser imposto um
médico contra a sua vontade e que o médico deve poder também recusar o
tratamento de um doente. Encontram-se manifestaces deste principio nos
arts. 31.° 34.°, 35.%, 36.%, 37.°, 39.°, 48.°/4 ¢ /5, 60.°, 61.°, 70.°/a), 116.°;

— da independéncia: O médico deve poder agir na sua fungdo sem cons-
trangimentos que lhe sejam impostos exteriormente, salvo aqueles que se-
jam inevitdveis pela natureza das coisas, designadamente na escolha da tera-
pia e da medicacdo adequada. H4 afloramentos deste principio nos arts. 1.°,
28.%, 30.%, 32.%, 33.°, 46.°, 65.°.

Principio do respeito pelo doente ¢ por si préprio: Além de tratar o doente, 0
médico deve respeitd-lo enquanto tal, e deve agir também de modo a ndo
violar o respeito que deve ser prestado ao médico e, sobre tudo ndo agir de
modo a pdr em causa o respeito do médico por si préprio. Este principio do
respeito revela-se nos arts. 6.°/1, 12.° 26.°, 27.°, 30.°, 33.°, 41.°, 42.°, 43.°,
45.°, 56.°, 57.% 58.% 59.°, 66.°, 70.°/b).

Principio da informagao: A relagio médico-doente implica deveres de
informacdo e de esclarecimento que, no Cédigo Deontoldgico estio tratados
apenas no que concerne a informacdo a prestar ao doente. Ndo deve, porém,
olvidar-se que existem, e tém enorme importéncia, os deveres de informagao
do doente em relagao ao médico, principalmente quanto a sua histéria cli-
nica. No que respeita aos deveres de informagdo a cargo do médico, encon-
tram-se os arts. 37.°/a) e b), 38.°, 40.°, 41.°/2 ¢ /3, 52.°, 60.°/1, 61.°.

Principio da privacidade: A privacidade implica o respeito pela esfera de
intimidade do doente ¢ o sigilo médico. Para além de um direito 4 privacida-
de que o doente, como qualquer pessoa, tem por Direito Natural € por con-
sagragdo constitucional e civil, avulta em importédncia o dever de sigilo que
vincula o médico a manter segredo sobre tudo o que souber do doente em
virtude da relagao médica que tiver com ele. Cabe aqui analisar os arts. 67.° a 80.°.

Principio do progresso da ciéncia médica: A investigagio e o progresso da
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ciéncia médica sdo importantissimos para melhorar os cuidados de saide. O
proprio Juramento de Hipécrates comega com a exortagio do ensino e da
investigagdo médica. O progresso da medicina exige, porém, a experimenta-
¢do de prdticas, de processos ¢ de medicamentos, que tém de ser conciliados
com os demais principios. Cabe aqui ter em conta os arts. 11.°, 29.%, 59.°,
62.° 63.°, 64.°,

Principio da nio comercialidade: Este principio é de cariz negativo e
proscreve a comercializagdo da relagio médico-doente. O médico tem natu-
ralmente o direito & justa remuneragdo do seu trabalho, mas ndo pode agir
com intuito lucrativo simplesmente cgoista, ndo deve assumir-se como um
comerciante. Esta matéria ressalta dos art. 6.%/2 ¢ /3, 81.° a 89.°,

IV. Apés a apreciagio destes principios, da sua consagragio ou imanéncia
no articulado do Cédigo Deontolégico, cabe suscitar uma questdo, que € da
maior importdncia: sdo os principios da deontologia médica que determinam
o Cédigo ou, inversamente, ¢ a legislagdo de preceitos neste Cédigo Deonto-
l6gico, ou noutros, que determina o contetido da deontologia médica, isto &,
o contexdo da relagdo médico-doente?

A questdo € antiga ¢ deixou jd rasto enorme nas querelas da ética, como
ramo da filosofia.

No Cédigo Deontolégico pode ler-se, logo nos arts. 1.° € 2.°, que «a
deontologia média € o conjunto de regras da natureza ética que, com caricter
de permanéncia € necesséria adequagdo histérica na sua formulagio que o
Médico deve observar» € estas regras podem ser complementadas «tendo
em conta os usos € costumes da profissdo».

Daqui resulta que o Cédigo Deontolégico ndo é normativamente estan-
que nem pleno, ndo € auto-fundante nem auto-suficiente. O Cédigo Deon-
tolégico admite o recurso aos usos e costumes da profissio, admite uma
permanéncia que lhe pode inclusivamente ser anterior ¢ uma adequagio
histérica. Tudo isto s6 pode ser conseguido por remissao para a Natureza das
Coisas, para a natureza da relagdo médico doente, para a relagio interpessoal
tipica entre o médico € o seu doente, entre o doente ¢ o seu médico.

A relagdo interpessoal tipica entre médico ¢ doente é relativamente
bem conhecida dos 6rgdos de deontologia médica. E ela que contém os usos
e costumes a que se refere o art. 2.° do Cédigo Deontolégico. Mas a quais-
quer usos € costumes que sejam tipicamente vigentes na sociedade, sem
uma mediagdo ética?

V. Em primeiro lugar, hd que proceder a um exercicio sobre 0 modo de
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concretizar esta relago interpessoal tipica. Na determinagio da relagio in-
terpessoal tipica médico-doente ¢ preciso partir das posigdes € papéis tipi-
cos envolvidos. Qual é a posigdo tipica do médico, qual o seu papel tipico, por
um lado, e qual a posi¢do ¢ o papel tipico do doente, por outro?

Esta pergunta tem uma amplitude enorme. Questionar-se-4 imediata-
mente que hé virias relagdes tipicas:

— A do médico privado que é amigo do doente ou da familia do doente €
que € tdo proximo que nem sequer cobra pela sua pritica;

— A do médico particular que tem uma grande proximidade com o doen-
te, mas que cobra os seus honordrios, que em vez de exercer graciosamente
exerce remuneradamente;

— H4 ainda, e é muito diferente, a posicdo, o papel do médico de hos-
pital, de clinica, de Centro de Satde, de Caixa de Previdéncia, de Compa-
nhia de Seguros, que ndo t&ém praticamente nenhuma relagao estével e dura-
doura com o doente, que nio se conhecem: entre eles ndo hd uma relagio
social constituida.

— Hi4 finalmente a relagio que surge entre o médico que acorre de emer-
géncia a uma pessoa que, na rua ou em lugar piblico, sofre um acidente ou
uma doenga stbita e que estd até, porventura, inanimada.

Sdo tipos diferentes de relagio médico-doente, que ndo esgotam a reali-
dade, mas que sio suficientes para criar paradigmas. Estes tipos sdo tipos
sociais, s3o paradigmas de conduta que existem na vida e na sociedade e que
sdo nela praticados reiterada e pacificamente com consciéncia de serem 0
modo devido de agir, de agir como deve ser. A recolha dos usos € costumes
vigentes na sociedade € imprescindivel para o discernimento € a construgao
dos tipos sociais de relagio médico-doente.

VI. Voltando ainda 2 mesma pergunta: como concretizar o contetdo
deontolégico destas relagdes? Deveremos contentar-nos em apurar sociologi-
camente qual o seu contetido usual e tipico? Nio € suficiente: serd necessa-
rio reciprocar. O médico deve por-se na posigao do doente € o doente na do
médico, e cada um deles perguntar-se a si préprio, qual o comportamento
que dele é esperdvel naquelas circunstincias concretas, de acordo com o im-
perativo categ6rico € a regra de ouro.

O resultado do processo deve ser submetido & regra de ouro € ao impera-
tivo categorico.

A regra de ouro tem um contetdo que €, em geral, conhecido e eticamen-
te aceite: na sua versdo positiva manda que cada um aja perante ou outro
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COMO quereria que o Outro agisse perante si: na formulagio negativa; que nio
aja perante 0 outro de um modo que ndo quereria que o outro agisse perante si.

O imperativo categérico submete a ac¢ao ao critério da generalizagdo: age
como se a maxima da tua accdo se devesse tornar, pela tua vontade, em lei
universal da natureza.

E muito claro que a regra de ouro tem um sentido individualizante
enquanto o imperativo categérico tem um sentido generalizante. Pode mes-
mo dizer-se que o imperativo categérico ¢ uma versao generalizante da regra
de ouro. Ambos traduzem uma estrutura horizontal de relacionamento inter-
pessoal num mesmo plano, que é caracteristico do Direito Civil.

A regra de ouro € 0 imperativo categbrico impdem que, na deliberagio —
escolha do comportamento a adoprar — prévia a acgdo, 0 agente deva aferir se
estaria disposto a suportar sobre si o comportamento que projecta fazer su-
portar a outrem (regra de ouro) e se esse comportamento pode ser transfor-
mado em critério geral do agir (imperativo categorico).

VII. Determinado, deste modo, o contetido do comportamento devido,
ndo fica ainda terminado o processo de concretizagio.

E ainda necessdrio verificar a que consequéncias concretas conduziria a
ac¢do devida, determinada daquele modo, se viesse a ser adoptada. Trata-se
de uma instdncia de controlo sinépica que permite afastar @ posteriori uma
solugdo previamente construida. A sinépica permite afastar solugdes que,
embora aparentemente bem construidas, conduzam na realidade a efeitos
perversos na aplicagdo. Permite também escolher entre duas solugdes alter-
nativas e corrigir solugdes defeituosas.

VIII. Posto isto, vale a pena chamar a atengao para a dificuldade da
concretizagdo do dever do médico na relagdo com o doente em dois proble-
mas: o do resultado clinico e o do grau de esforgo, de diligéncia e de risco que
a0 médico pode ou deve ser exigivel e exigido.

A obrigagdo médica, na prestagio de servicos de satide, ndo é tecnica-
mente uma obrigagdo de resultado: ¢ uma obrigacdo de diligéncia. Quer isto
dizer que ao médico nio pode ser exigida a cura. Historicamente ndo foi
sempre assim.

Até ao século XVII e & institucionalizagdo da profissio médica eram cele-
brados contratos de cura entre os doentes e as pessoas a quem pediam trata-
mento. O resultado era, depois, verificado e, consoante o grau de realizagdo
do resultado, podia ser determinado o nio pagamento do honordrio. Uma
interessante tese de doutoramento: Contracting a Cure, de Gianna Pomat (The
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Johns Hopkins University Press, Baltimore & London, 1998). Recolhe-se ai uma
interessante citagdo de Moliere, que ironiza contra dispensa do resultado:
«Je suis d’avis de m’en tenir, toute ma vie, 4 la médecine. Je trouve que cést
le métier le meilleur de tous; car soit qu’on fasse bien ou soit qu'on fasse
mal, on est toujours payé de méme sorte» (Moliere, Le Médecin malgré lui, 3.°
acto, 1.* cena). O estudo das sentengas do Protomedicato da Escola Médica de
Bolonha € a recolha de vérios contratos de cura, demonstra que a obrigagdo
de cura e a obriga¢ao de tratamento coabitaram longo tempo enquanto cor-
respondiam a duas diferentes atitudes na relagao médico-doente: a primeira
inseria-se num plano mais horizontal em que médico e doente se relaciona-
vam no mesmo plano; a segunda num plano vertical, em que o médico
assume um estatuto de superioridade a quem o doente pede, roga, o auxilio.
A progressiva profissionalizagdo, institucionalizagio e reforgo social da classe
médica e da prestagao de cuidados de satide, faz prevalecer a atitude vertical
sobre a horizontal e daf decorre a generalizagdo da concepgdo da prestagdo de
cuidados de satide como geradora de obrigacdo de diligéncia ¢ nio de
resultado.

Hoje € pacifico que a obrigagao do médico se reduz a diligéncia devida e
ndo ao resultado. Vale a pena, a este propésito, explorar outro caminho que
pode ser produtivo. A concepgio da obrigacdo de diligéncia inserir-se-d por-
ventura numa perspectiva nao contratual, ou menos contratual: o médico
ndo contrata no mesmo plano com o doente, a prestacdo dos cuidados de
sade; corporativamente organizados, os médicos tém associado um estatu-
to, um szatus, do qual decorre o dever objectivo de tratar com diligéncia e
mesmo com devogdo e caridade, o melhor possivel, sem que seja devido o
resultado.

‘Também o grau de esforgo, de diligéncia e de risco que ao médico pode
ou deve ser exigivel e exigido suscita questdes de enorme importincia.

Fazem parte da Natureza das Coisas as circunstincias em que o médico
actua € em que os cuidados de satde sdo prestados. Sio profundamente
diferentes as condigbes envolventes num hospital excelentemente ou defi-
cientemente equipado; por um médico repousado ou esgotado por excesso
de trabalho, em paz ou na guerra, em urgéncia ou fora dela. E ininteligente
desconsiderar as circunstdncias. Sem prejuizo do contributo que podem dar
a determinagdo e graduagio da culpa, as circunstédncias objectivas ¢ subjecti-
vas que envolvem o exercicio do munus do médico, sio determinantes na
concretizagdo do comportamento devido, do grau de diligéncia, de esforgo e
mesmo de risco que ao médico pode ser exigido.

Assume aqui uma importantissima relevancia o juizo sobre o grau de
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risco pessoal que ao médico pode ser exigido. A actividade do médico pode
assumir grande perigosidade para a sua propria integridade fisica. Sem men-
cionar o perigo envolvente, por exemplo, em situagdes de guerra ou pertur-
bagdo social, ou de catdstrofe, o médico expde-se frequentemente ao perigo
de contaminagdo pelo agente que afecta o doente. O tratamento de doengas
contagiosas € perigoso para o médico e ninguém costuma reparar, ou mesmo
apreciar, a coragem com que o médico se expoe  contracgdo da doenga que
tenta tratar. £ considerado natural: sdo «ossos do oficio».

O médico ¢ um homem ou uma mulher, tem familia, e ndo lhe é exigivel
que seja um herbi. E claro que a coragem deve ser apreciada positivamente e
a cobardia negativamente. Cabe aos 61gdos de decisdo deontolégica das res-
pectivas organizagoes profissionais, as ordens dos médicos, o juizo concreto
sobre o grau de risco que € concretamente exigivel ao médico no exercicio do
seu oficio.



